
 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.457 - DF (2010/0117245-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : VILSON JOSE HELENO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
NÃO CABIMENTO. ERRO INESCUSÁVEL. 

1. Nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça-RISTJ, não se admite o agravo regimental contra decisão colegiada. Por cuidar-se 
de erro grosseiro e inescusável, não se aplica o princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conheceu do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília, 23 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.457 - DF (2010/0117245-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : VILSON JOSE HELENO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO TENDENTE A REVER O ATO. ALEGAÇÃO DE 
DECADÊNCIA. ART 54 DA LEI Nº 9.784/99. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. O mero decurso do prazo de 5 (cinco) anos não tem o condão, por si só, de 
obstar que a Administração Pública revise determinado ato, haja vista que a ressalva 
constante do art. 54, parte final do caput, da Lei nº 9.784/99 permite sua anulação a 
qualquer tempo caso fique demonstrada, no âmbito de procedimento administrativo, a 
má-fé do beneficiário, tema esse que não é suscetível de análise na via estreita do 
mandamus em função da necessidade de dilação probatória.

2. O art. 54, § 2º, da Lei nº 9.784/99 preconiza que a adoção pela Administração 
de qualquer medida tendente a questionar o ato no prazo de 5 (cinco) anos de sua edição já 
se mostra suficiente a afastar a decadência, não sendo indispensável, para tanto, a 
instauração de procedimento administrativo.

3. A concessão da segurança exigiria profunda investigação acerca da existência 
ou não de medida prévia tomada com o escopo de contestar o ato de anistia, o que 
novamente não se coaduna com os estreitos contornos do mandado de segurança, o qual, 
como é cediço, requer prova pré-constituída do suposto direito líquido e certo vindicado.

4. Inadequação da via eleita.
5. Segurança denegada (e-STJ fl. 615).

O agravante requer a reforma do julgado, postulando seja reconhecida a decadência do 

direito de a administração revisar o ato de concessão de sua anistia política.

É o relatório.
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.457 - DF (2010/0117245-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
NÃO CABIMENTO. ERRO INESCUSÁVEL. 

1. Nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça-RISTJ, não se admite o agravo regimental contra decisão colegiada. Por cuidar-se 
de erro grosseiro e inescusável, não se aplica o princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental não conhecido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra acórdão proferido por esta Primeira Seção.

O recurso de agravo regimental está assim previsto no caput do artigo 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça:  

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, 
de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do 
feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

Portanto, esse recurso não pode ser albergado, a decisão emana do colegiado. Na hipótese, 

a jurisprudência desta Casa reconhece a ocorrência de erro grosseiro e inescusável, circunstância que 

inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

Apenas para ilustrar, trago à colação os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA.
1. O artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não 

contempla a hipótese de agravo regimental contra decisão colegiada.
2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no REsp 831.706/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, DJ 28.02.07);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO DE TURMA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARTIGO 258 DO 
RISTJ. ERRO GROSSEIRO E INESCUSÁVEL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.

1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, não cabe agravo regimental contra acórdão 
proferido por Turma, sendo o referido recurso cabível apenas em face de pronunciamento 
monocrático de relator ou de presidente de qualquer dos órgãos (colegiados) julgadores 
desta Corte.

2. Por se tratar de erro grosseiro e inescusável, inaplicável o princípio da 
fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 751.096/RJ, Rel. Ministro 
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Mauro Campbell Marques, DJe 06.10.08);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. NÃO 
CABIMENTO. ERRO INESCUSÁVEL. NÃO APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL.

1. É descabida a utilização de agravo regimental contra decisão emanada de órgão 
colegiado.

2. Tratando-se de erro  inescusável, descabe a aplicação, in casu, do princípio da 
fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 837.331/SP, Rel. Ministro 
Carlos Fernando Mathias (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe 
06.03.08).

Ante o exposto,  não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0117245-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS     15.457 / DF

PAUTA: 23/05/2012 JULGADO: 23/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VILSON JOSE HELENO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILSON JOSE HELENO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão e Teori 
Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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